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n.º 95 -A/2015, de 17 de dezembro, os quais passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 26.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) (Revogada.);
c) [...];
d) [...];
e) Enquadramento jurídico atual e fundamento para 

a respetiva alteração;
f) (Revogada.);
g) (Revogada.);
h) Identificação expressa da legislação a alterar ou 

a revogar;
i) Identificação expressa de eventual legislação 

complementar, incluindo instrumentos de regulamen-
tação;

j) Avaliação sumária dos meios financeiros e huma-
nos necessários à Administração Pública para execução 
a curto e médio prazo, bem como de novos atos admi-
nistrativos criados;

k) Avaliação do impacto do projeto relativamente à 
variação de encargos para as pessoas e/ou para as empre-
sas, em especial, para as micro, pequenas e médias em-
presas, com referência a audições, que sejam legalmente 
obrigatórias ou realizadas por determinação do membro 
do Governo responsável pela respetiva área governativa, 
a entidades representativas das empresas, incluindo as 
entidades representativas dos trabalhadores;

l) Ponderação sobre a oportunidade de criação de 
regime de isenção para micro, pequenas e médias 
empresas ou, não sendo possível, de regime jurídico 
específico que atenda às particularidades deste seg-
mento de empresas e mitigue o impacto dos referidos 
encargos;

m) Avaliação do impacto do projeto quando, em razão 
da matéria, tenha relação com a igualdade de género;

n) Avaliação do impacto do projeto quando, em razão 
da matéria, tenha relação com as condições de partici-
pação e integração social dos cidadãos portadores de 
deficiência;

o) Avaliação do impacto concorrencial do projeto;
p) [Anterior alínea l).];
q) [Anterior alínea m).];
r) [Anterior alínea n)].

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].

Artigo 31.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — Os n.os 3 a 5 não são aplicáveis ao parecer refe-

rido no n.º 1 do artigo 29.º, que deve ser emitido após o 
envio de relatório final de avaliação prévia de impacto 
económico legislativo do projeto ao Gabinete da Mi-

nistra da Presidência e da Modernização Administrativa 
e até oito dias antes da Reunião de Secretárias/os de 
Estado.

7 — A falta de envio do relatório final de avaliação 
prévia de impacto económico legislativo do projeto ao 
Gabinete da Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa não prejudica a emissão de parecer pela 
Ministra da Presidência e da Modernização Administra-
tiva no prazo previsto no número anterior.»

8 — Revogar as alíneas b), f) e g) do n.º 1 do artigo 26.º 
do Regimento do Conselho de Ministros do XXI Governo 
Constitucional, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 95 -A/2015, de 17 de dezembro.

9 — Determinar que, sem prejuízo do disposto no nú-
mero seguinte, a presente resolução produz efeitos no dia 
seguinte ao da sua publicação e que o sistema de avaliação 
prévia de impacto legislativo se aplica aos projetos legis-
lativos a submeter, a partir dessa data, pelos gabinetes 
ministeriais proponentes ao Gabinete do Secretário de 
Estado da Presidência do Conselho de Ministros.

10 — Para efeitos do disposto no n.º 5, o núcleo de 
avaliação de impacto legislativo procede à avaliação dos 
projetos legislativos submetidos ao Gabinete do Secretário 
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros entre 1 
de janeiro de 2017 e a data de produção de efeitos da pre-
sente resolução, em estreita articulação com os gabinetes 
ministeriais proponentes e, se aplicável, com os respetivos 
serviços, organismos e entidades.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de março de 
2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, FINANÇAS, 
ADMINISTRAÇÃO INTERNA E JUSTIÇA

Portaria n.º 121/2017
de 24 de março

A Portaria n.º 43/2016, dos Negócios Estrangeiros, 
Finanças, Administração Interna e Justiça, publicada no 
Diário da República, n.º 50, 1.ª série, de 11 de março, e 
alterada pela Declaração de Retificação n.º 8/2016, publi-
cada no Diário da República, n.º 90/2016, Série I, de 10 de 
maio, define as condições de acesso e as regras gerais de 
cofinanciamento comunitário aos projetos apresentados 
ao abrigo do Fundo para a Segurança Interna (FSI), para 
o seu período de execução.

A Portaria foi publicada com um âmbito de aplicação 
subjetiva do financiamento do Fundo, que não se coaduna 
com os objetivos pretendidos, pelo que importa colmatar 
a situação, no sentido de potenciar a concretização dos 
mesmos.

Acresce a necessidade de clarificar o regime de bene-
ficiários do financiamento do Fundo, nomeadamente as 
entidades que podem candidatar -se por forma a alargar o 
âmbito e melhor aproveitar os apoios comunitários.

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 199.º da Constituição 

da República Portuguesa, e considerando o disposto no 
n.º 5 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 29/2012, 
de 13 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 
11 de julho, manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios 
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Estrangeiros, pelo Ministro das Finanças, pela Ministra 
da Administração Interna e pela Ministra da Justiça, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 43/2016, de 11 de março, que define as con-
dições de acesso e as regras gerais de cofinanciamento 
comunitário aos projetos apresentados ao abrigo do Fundo 
para a Segurança Interna (FSI), para o seu período de 
execução.

Artigo 2.º
Primeira alteração da Portaria n.º 43/2016, de 11 de março

O artigo 3.º da Portaria n.º 43/2016, de 11 de março, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
Candidaturas

1 — Podem apresentar pedidos de financiamento 
os serviços e organismos do Estado com competências 
legais nas áreas de intervenção do FSI, assim como 
as organizações não governamentais, organizações in-
ternacionais e outras entidades coletivas, públicas ou 
privadas, que desenvolvam a sua atividade nas mesmas 
áreas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir de 12 de março 
de 2016.

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva, em 17 de março de 2017. — O Ministro das 
Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno, em 17 de 
março de 2017. — A Ministra da Administração Interna, 
Maria Constança Dias Urbano de Sousa, em 14 de março 
de 2017. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da 
Silva Dias Van Dunem, em 14 de março de 2017. 

 JUSTIÇA

Portaria n.º 122/2017
de 24 de março

O Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de 23 de julho, criou o 
procedimento especial de aquisição, oneração e registo de 
imóveis, que permite realizar todos os atos necessários à 
transmissão, oneração e registo de prédios em regime de 
balcão único.

Atualmente o procedimento aplica-se à compra e venda, 
ao mútuo e demais contratos de crédito e de financiamento, 
com hipoteca, com ou sem fiança, à hipoteca, à sub-rogação 
nos direitos e garantias do credor hipotecário, à dação em 

pagamento, à doação, à permuta, à constituição de pro-
priedade horizontal e à modificação do título constitutivo 
da propriedade horizontal.

Prosseguindo o objetivo de simplificação de procedi-
mentos o Ministério da Justiça tem vindo a implementar 
um alargado conjunto de medidas que facilitam a vida 
aos cidadãos e empresas na sua interação com os serviços 
públicos.

Assim, impõe-se ampliar o âmbito de aplicação da me-
dida Casa Pronta+, incluída no Programa SIMPLEX+, 
alargando o âmbito de aplicação do procedimento a novos 
negócios jurídicos, nomeadamente, a compra e venda com 
locação financeira e a divisão de coisa comum.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado da Justiça, 

no uso das competências delegadas pela Ministra da Justiça 
através do Despacho n.º 977/2016, de 14 de janeiro, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de 
janeiro de 2016, e do Despacho n.º 6856/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 24 de maio 
de 2016, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de 23 de julho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O procedimento especial de transmissão, oneração e re-
gisto imediato de prédios em atendimento presencial único 
é também aplicável aos seguintes negócios jurídicos:

a) Compra e venda com locação financeira;
b) Divisão de coisa comum.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

2 — A alínea b) do artigo 1.º entra em vigor no dia 10 de 
abril de 2017.

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Damásio 
Caetano Pedroso, em 22 de março de 2017. 

 AMBIENTE

Decreto-Lei n.º 34/2017
de 24 de março

O Programa do XXI Governo Constitucional preco-
niza a reversão das agregações realizadas pelo anterior 
Governo, em 2015, nas empresas de águas, considerando 
que este processo — que visou a criação de novos siste-
mas multimunicipais e das novas entidades gestoras dos 
mesmos — foi então unilateralmente imposto aos muni-
cípios.

Quanto a este objetivo, a estratégia delineada pelo 
Governo, concretizada na publicação do Decreto -Lei 
n.º 72/2016, de 4 de novembro, assentou na clarificação 
do regime vigente, no sentido de este ser consentâneo 
com a criação de sistemas multimunicipais por cisão dos 


